
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.085.522 - RS 
(2008/0196714-3)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : VITOR HUGO EGGRES 
ADVOGADO : LAURA LÚCIA DA SILVA AMORIM E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. JUROS 
DE MORA. FIXAÇÃO. NOVEL ENTENDIMENTO 
EXPOSTO NO JULGAMENTO DO RESP N.º 
1.205.946/SP, REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS, COM EFEITOS MODIFICATIVOS.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por 
ocasião do julgamento do Recurso Especial nº 
1.205.946/SP, representativo de controvérsia, submetido 
ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 
8/STJ, consignou que os juros de mora são consectários 
legais da condenação principal e possuem natureza 
eminentemente processual, razão pela qual as alterações 
do art. 1º-F da Lei 9.494/97, introduzidas pela Medida 
Provisória n. 2.180-35/2001 e pela Lei 11.960/09, têm 
aplicação imediata aos processos em curso, com base no 
princípio tempus regit actum.
2. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 
modificativos.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, acolher os 

embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos termos do voto da Sra. 

Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Og 

Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. 

Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 15 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.085.522 - RS 
(2008/0196714-3)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : VITOR HUGO EGGRES 
ADVOGADO : LAURA LÚCIA DA SILVA AMORIM E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE): 

Trata-se de embargos de declaração em agravo regimental em 

recurso especial opostos pela UNIÃO, contra acórdão prolatado por esta 

Sexta Turma, de relatoria do Min. VASCO DELLA GIUSTINA 

(Desembargador Convocado do TJ/RS), assim ementado (fls. 555-556):

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. A 
ALEGADA CONTRARIEDADE A DISPOSITIVOS 
INFRACONSTITUCIONAIS NÃO RESTOU 
CONFIGURADA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DOENÇA DE CHAGAS.
1. A agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja 
a negativa de provimento ao agravo regimental.
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional nos 
embargos de declaração quando o Tribunal de origem enfrenta a 
matéria posta em debate na medida necessária para o deslinde da 
controvérsia, ainda que sucintamente. A motivação contrária ao 
interesse da parte não se traduz em maltrato ao artigo 535 do CPC.
3. "Para se chegar à conclusão diversa do Tribunal a quo, faz-se 
necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 
providência vedada pela Súmula 7/STJ". (Precedente: AgRg no Ag 
688.221/PR, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, DJ de 27/8/2007.) 4. "Dentre os requisitos de 
admissibilidade do recurso especial está a exigência do 
prequestionamento dos dispositivos da lei federal em face dos quais 
se alega a existência de violação". (Precedente: REsp 1168690/RJ, 
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Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJ 
01/02/2011).
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

Nas razões dos aclaratórios, a UNIÃO embargante sustenta, em 

suma, que o entendimento a respeito dos juros de mora, exposto com base 

no julgamento do REsp n.º 1.086.944/SP, encontra-se superado, tendo em 

vista o julgamento do EREsp n.º 1.207.197/RS e REsp n.º 1.205.946/SP, 

que fazem incidir o art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97 aos processos em 

andamento, ante o seu caráter processual.

Aponta, ainda, afronta aos arts. 2.º, 5.º, XXXV, XXXVI, LV, 37, 

caput, 97, 102, § 2.º, 167, II, 169, § 1.º, II, todos da Constituição Federal de 

1988.

Por fim, assevera que o Supremo Tribunal Federal firmou 

entendimento pela constitucionalidade do art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97, 

legitimando a limitação dos juros moratórios contra a Fazenda Pública no 

patamar de 6% ao ano.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.085.522 - RS 
(2008/0196714-3)
  
RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : VITOR HUGO EGGRES 
ADVOGADO : LAURA LÚCIA DA SILVA AMORIM E OUTRO(S)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (RELATORA): 

De fato, os embargos de declaração opostos pela UNIÃO 

merecem ser acolhidos para adequar o acórdão embargado ao mais recente 

posicionamento do Superior Tribunal de Justiça a respeito da incidência dos 

juros moratórios.

Isso, porque a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por 

ocasião do julgamento do Recurso Especial nº 1.205.946/SP, representativo 

de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da 

Resolução 8/STJ, consignou que os juros de mora são consectários legais da 

condenação principal e possuem natureza eminentemente processual, razão 

pela qual as alterações do art. 1º-F da Lei 9.494/97, introduzidas pela 

Medida Provisória n. 2.180-35/2001 e pela Lei 11.960/09, têm aplicação 

imediata aos processos em curso, com base no princípio tempus regit actum.

Eis a ementa do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS PELA 
FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE 
ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. 
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NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO 
IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO 
QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. EFEITO 
RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade de 
aplicação imediata às ações em curso da Lei 11.960/09, 
que veio alterar a redação do artigo 1º-F da Lei 
9.494/97, para disciplinar os critérios de correção 
monetária e de juros de mora a serem observados nas 
"condenações impostas à Fazenda Pública, 
independentemente de sua natureza", quais sejam, "os 
índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados 
à caderneta de poupança".
2. A Corte Especial, em sessão de 18.06.2011, por 
ocasião do julgamento dos EREsp n. 1.207.197/RS, 
entendeu por bem alterar entendimento até então 
adotado, firmando posição no sentido de que a Lei 
11.960/2009, a qual traz novo regramento concernente à 
atualização monetária e aos juros de mora devidos pela 
Fazenda Pública, deve ser aplicada, de imediato, aos 
processos em andamento, sem, contudo, retroagir a 
período anterior à sua vigência.
3. Nesse mesmo sentido já se manifestou o Supremo 
Tribunal Federal, ao decidir que a Lei 9.494/97, alterada 
pela Medida Provisória n. 2.180-35/2001, que também 
tratava de consectário da condenação (juros de mora), 
devia ser aplicada imediatamente aos feitos em curso.
4. Assim, os valores resultantes de condenações 
proferidas contra a Fazenda Pública após a entrada em 
vigor da Lei 11.960/09 devem observar os critérios de 
atualização (correção monetária e juros) nela 
disciplinados, enquanto vigorarem. Por outro lado, no 
período anterior, tais acessórios deverão seguir os 
parâmetros definidos pela legislação então vigente.
5. No caso concreto, merece prosperar a insurgência da 
recorrente no que se refere à incidência do art. 5º da Lei 
n. 11.960/09 no período subsequente a 29/06/2009, data 
da edição da referida lei, ante o princípio do tempus regit 
actum.
6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de 
controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do 
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CPC e da Resolução 8/STJ.
7 Cessam os efeitos previstos no artigo 543-C do CPC 
em relação ao Recurso Especial Repetitivo n. 
1.086.944/SP, que se referia tão somente às 
modificações legislativas impostas pela MP 2.180-35/01, 
que acrescentou o art. 1º-F à Lei 9.494/97, alterada pela 
Lei 11.960/09, aqui tratada.
8. Recurso especial parcialmente provido para 
determinar, ao presente feito, a imediata aplicação do 
art. 5º da Lei 11.960/09, a partir de sua vigência, sem 
efeitos retroativos.
(REsp 1205946/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, julgado em 
19/10/2011, DJe 02/02/2012).

Desse modo, os juros de mora deverão incidir da seguinte forma: 

(a) percentual de 1% ao mês, nos termos do art. 3.º Decreto n.º 2.322/87, 

no período anterior à 24/08/2001, data de publicação da Medida Provisória 

n.º 2.180-35, que acresceu o art. 1.º-F à Lei n.º 9.494/97; (b) percentual de 

0,5% ao mês, a partir da MP n.º 2.180-35/2001 até o advento da Lei n.º 

11.960, de 30/06/2009, que deu nova redação ao art. 1.º-F da Lei n.º 

9.494/97; e (c) percentual estabelecido para caderneta de poupança, a partir 

da Lei n.º 11.960/2009.

Precedentes: AgRg no REsp 1317378/SC, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 29/05/2012; REsp 

1251267/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 

04/09/2012; EDcl no AREsp 10.853/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJe 27/06/2012; AgRg no REsp 

795.700/RS, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, 

DJe 19/03/2013.

Ante o exposto, ACOLHO os embargos de declaração, com 
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efeitos modificativos, para fixar os juros de mora de acordo com o que foi 

acima explicitado.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2008/0196714-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1085522 / RS

Números Origem:  101852417             199971000185930

EM MESA JULGADO: 15/08/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : VITOR HUGO EGGRES
ADVOGADO : LAURA LÚCIA DA SILVA AMORIM E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Reforma

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : VITOR HUGO EGGRES
ADVOGADO : LAURA LÚCIA DA SILVA AMORIM E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e 
Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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